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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronüncia pela

Assembleia da RepOblica no âmbito do processo de construçâo da União Europeta,

bern corno da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias. aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta alterada de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece

disposiçOes comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao

Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agricola de

Desenvolvirnento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos MarItimos e das Pescas,

abrangidos pelo Quadro Estrategico Comum, e que estabelece disposiçOes gerais

relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e

ao Fundo de Coesäo, e que revoga o Regulamento (CE) n 0 1083/2006 do Conselho

[COM(201 3)246].

A supra identificada iniciativa foi enviada as da Comissão de Economia e Obras

Püblicas, Comissão de Seguranca Social e Trabaiho; Comissão de Agricultura e Mar;

e Cornissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, atento o seu

objeto, as quais analisaram a referida iniciativa e, as duas primeiras, deliberaram

fundamentadamente não escrutinar e, as duas ültimas, aprovararn os RelatOrios que

se anexarn ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante

PARTE II— CONSIDERANDOS

A Cornissão apresentou as suas propostas para urn regularnento que estabelece

disposiçOes cornuns relativas ao FEDER, ao FSE e ao Fundo de Coesâo, ao

FEADER e ao FEAMP e disposicOes relativas aos fundos da politica de coesão, em 6

de outubro de 2011 (COM(201 1)615 final)

Durante a análise da proposta para o FEAMP, vários Estados-Mernbros manifestararn

reservas sobre a rnudança no sistema de gestâo e controlo e na gestão financeira e
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embora uma rnaioria de Estados tenha indicado que preferern alinhar o FEAMP corn o

sisterna de execução da poHtica da coesão, também manifestaram a necessidade de

se ter em conta o principio da proporcionalidade (artigos 4.° e 5.° do Regulamento das

DisposiçOes Comuns- RDC). Assim, a Comissão propOe agora uma alteraçâo

sirnultânea das propostas para o RDC e o Regulamento do FEAMP para garantir uma

integraçâo simpies e racional do FEAMP no conjunto das regras da poiltica cornum

das pescas.

A proposta envolve urna aiteraçâo paralela das propostas da Comissâo para o

Regularnento das Disposicôes Comuns (RDC) e para o Regulamento do Fundo

Europeu dos Assuntos Maritimos e das Pescas (FEAMP):

a) 0 FEAMP é integrado nas disposiçOes relevantes do RDC que iniciaimente eram

especIficas a politica de coesão, obrigando a criar uma nova parte IV ao RDC que se

aplica a polItica de coesão e ao FEAMP;

b) As disposicoes respetivas (que correspondem as modalidades de execucão do

FEADER ou se sobrepOem aos artigos do RDC alterado) são eliminadas do

Regulamento FEAMP e as referências adequadas ao RDC são introduzidas no

Regulamento FEAMP sernpre que necessãrio.

A presente proposta de aiteracao apresenta-se de forma consolidada, incluindo todas

as aiteraçoes ao Regulamento das DisposicOes Comuns adotado pela Comissão ate

agora, ou seja, COM(2012)496, de 11 de setembro de 2012 e COM(2013)146, de 12

de marco de 2013, ambas aivo de anterior escrutInlo de subsidariedade pelo

Parlamento.

A presente iniciativa não terá implicaçOes orçamentais. Todavia, e reconhecido que “0

surgimento de novos dados, as previsoes macroeconómicas e a adesão da Repüblica

da Croácia obrigam, no entanto, a alteraçöes no envelope da coesão”.
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Atentas as dsposiçoes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questôes

a) Da Base JurIdica

o artigo 174,° do Tratado, estabelece que, a fim de reforcar a sua coesào econômica,

social e territorial, devern ser reduzidas as disparidades entre os niveis de

desenvolvimento das diversas regiOes e o atraso das regiOes e das ilhas menos

favorecidas.

o artigo 175.° do Tratado determina que a Comissão apoie a realização dos objetivos

estabelecidos pelo artigo 174 pela acâo por si desenvolvida através do Fundo

Europeu de Orientacao e Garantia AgrIcola. secão “Orientacao’ do Fundo Social

Europeu, do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, do Banco Europeu de

Investimento e de outros instrurnentos

As regiães ultraperiféricas devem beneficiar de medidas especificas e de

financiamento adicional, de forma a atenuar os obstéculos resultantes dos fatores

referidos no artigo 349 ‘ do Tratado

De acordo corn o artigo 317.° do Tratado, e no contexto da gestao partilhada, devem

ser especificadas as condicOes que permitarn a Comissão exercer as suas

responsabilidades na execução do Orcarnento Geral da União Europeia e clarificadas

as suas responsabilidades de cooperaçâo corn os Estados-Membros perrnitindo que

se certifique que os Fundos do Quadro Estratégico Cornurn estâo a ser utilizados na

observância da legalidade e da regularidade e em conformidade corn o principio da

boa gestão financeira.

b) Do PrincIpio da SubsidiarIedade

Nos termos do artigo 5.° do Tratado da União Europeia a presente Proposta alterada

de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, não viola o princIpio da

subsidiariedade, porquanto esta niciativa constitui urn instrumento adequado a
dimensão e aos efeitos da acão prevista. Sendo o objetivo a alcançar a redução das

disparidades entre as RegiOes dos diferentes Estados-Membros, e não prejudicando a
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competência própria de cada Estado, o objetivo a que se propOe será mais
eficazmente atingido através da acão comunitária.

c) Do PrincIplo da Proporcionalidade

Nos termos do artigo 5 do Tratado da União Europeia a presente iniciativa não
excede o necessário para atingir o objetivo pretendido, pelo que não viola o princIpio
da proporcionalidade. Corn efeito, para atingir os objetivos propostos, a saber, ‘a
coerOncia e a consistOncia dos mecanismos de coordençao entre fundos, bern corno
dos seus princIpios horizontais e os objetivos politicos transversais, a acão
comunitária e, na forma e no conteüdo, a necessãria e conforme aos objetivos

d) Do conteUdo da iniciativa

A presente iniciativa, a Proposta alterada de Regularnento do Parlarnento Europeu e
do Conselho COM(2013)246, de 22 de abril, estabelece as disposiçOes comuns
aplicaveis ao Fundo Europeu de Desenvolvirnento Regional (FEDER), ao Fundo Social
Europeu (FSE), ao Fundo de Coesâo (FC), ao Fundo Europeu Agricola de
Desenvolvimento Rural (FEADER) e ao Fundo Europeu dos Assuntos Maritirnos e das
Pescas (FEAMP), cujas operaçOes decorrern no ârnbito do Quadrto Estrategico
Cornurn (QEC) Define igualmente as disposiçOes necessárias para garantir a eficácia
dos Fundos QEC e a coordençao dos Fundos entre si e corn os outros instrumentos
da União (Regras Comuns — Parte II da iniciativa).

A Parte Ill estabelece as regras gerais que regem o FEDER, o FSE e o FC
relativarnente a rnissOes, objetivos prioritários e organizaçâo dos Fundos Estruturais e
do Fundo de Coesão, critérios que os Estados-Membros e as regiOes devern cumprir
para serem elegiveis para apoio dos Fundos QEC, bern como recursos financeiros
disponiveis e critérios para a sua afetaçâo

A Parte IV estabelece as regras gerais aplicáveis aos Fundos e ao FEAMP sobre
gestao e controlo, gestao financeira, contas e correçöes financeiras.
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PARTEIII—PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento Os Relatórios das comissöes

competentes, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma açâo da União

Europeia;

2. Atenta a matéria em causa e o previsivel impacto na sua aplicação concreta, a

Cornissão de Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo

legislativo referente a presente iniciativa, norneadamente através de troca de

informaçao corn o Governo.

Palácio deS. Bento, 18 de junho de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

—

(l4onôrio Novo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

ReatOrio da Comissão de Agricuftura e Mar;

RelatOrio da Comissão do Ambiente, Ordenamento do TerritOrio e Poder Local.
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Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local

Relatório da Comissão de Ambiente, Ordenamento do
Território e Poder Local
[Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho que estabelece disposições comuns relativas ao
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social
Europeu e ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos
Marítimos e das Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico
Comum, e que estabelece disposições gerais relativas ao
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social
Europeu e ao Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento
(CE) n° 1083/2006 do Conselho] Deputado
COM (2013) 246 Pedro Farmhouse (P5)
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PARTE 1 - NOTA INTRODUTÓRIA

Nos termos do n.° 1 do artigo 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lei
n.° 21/2012, de 17 de Maio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia
pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia,
a iniciativa Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos
Assuntos Marítimos e das Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e
que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, e que revoga o
Regulamento (CE) n.° 1083/2006 do Conselho [COM (2013) 246] foi enviada à
Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, atento o seu objeto,
para efeitos de análise e elaboração do presente Relatório, na matéria da sua
competência, tendo sido distribuída a 24 de Abril de 2013.

PARTE II - CONSIDERANDOS

A presente Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho
que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola
de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas,
abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e que estabelece disposições gerais
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e
ao Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) n.° 1083/2006 do Conselho
surge na sequência do Regulamento e das disposições gerais relativas aos fundos da
política de coesão de 6 de Outubro de 2011 - vide COM (2011) 615, já anteriormente
escrutinada - e, bem assim, da reformulação que consubstancia a COM (2012) 496
(também alvo de escrutínio de subsidiariedade).

Na proposta inicial, determinaram-se as disposições comuns e um quadro estratégico
comum capazes de estabelecer as áreas fundamentais de apoio, os desafios territoriais
a abordar, os objetivos políticos e as prioridades em matéria de atividades de
cooperação, a par dos mecanismos de coordenação e dos mecanismos que permitam a
coerência e a consistência entre as políticas económicas dos Estados-Membros e as da
União Europeia.
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Ãproposta inicial alinhava ainda o sistema de controlo e gestão do Fundo Europeu dos
Assuntos Marítimos e das Pescas com as modificações propostas para o Fundo Europeu
de Desenvolvimento Regional, considerando que, na generalidade dos Estados-
Membros, as autoridades de gestão de ambos os Fundos Europeus serem as mesmas,
beneficiando das medidas de harmonização.

Ora, durante a análise da proposta para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das
Pescas no Grupo de Trabalho sobre Questões de Pesca do Conselho, vários Estados-
Membros manifestaram reservas sobre a proposta da Comissão para uma mudança no
sistema de gestão e controlo e na gestão financeira, visto que tanto no anterior
quadro, como no atual (2000-2006 e 2007-2013), a execução daquele Fundo Europeu
havia sido alinhada com as modalidades estabelecidas a título da política de coesão, e
os Estados-Membros consideraram que deveria ser assegurado o mais elevado nível de
continuidade possível.

Á preocupação dos Estados-Membros foi a de permitir a continuidade das modalidades
de execução, embora uma maioria expressiva tenha indicado que prefere alinhar o
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas com o sistema de execução da
política de coesão, manifestando igualmente a necessidade de se ter em conta o
princípio da proporcionalidade. Com efeito, os programas operacionais das pescas são,
na maior parte dos Estados-Membros, mais pequenos do que os programas operacionais
da política de coesão, apresentando características específicas que garantem que o
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas contribui para a reforma da
política comum das pescas.

Neste enquadramento, a Comissão propõe uma alteração simultânea das propostas da
Comissão para o Regulamento das Disposições Comuns e o Regulamento do Fundo
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, com o intuito de garantir uma
integração simples e racional do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas
no conjunto das regras da política de coesão já existentes.

São, assim, alinhados os sistemas de execução do Fundo Europeu dos Assuntos
Marítimos e das Pescas e os da política de coesão, o que contribuirá, segundo a
Comissão, para a harmonização e coerência das regras dos vários fundos europeus.

A presente Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho
envolve, assim, a integração do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas
nas disposições relevantes do Regulamento das Disposições Comuns (inicialmente
específicas à política de coesão), por via de uma nova parte IV, aplicável à política de
coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e a eliminação das
disposições respetivas do Regulamento do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das
Pescas.

Apenas as propostas legislativas originais foram objeto de avaliação de impacto.
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Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho io terá
implicações orçamentais.

Por último, é digno de menção o facto de a Proposta alterada de Regulamento do
Parlamento Europeu e do Conselho não ter implicações orçamentais, apesar de se
introduzir alterações no envelope financeiro da coesão, mormente em virtude da
adesão da República da Croácia.

1. Princípio da Subsidiariedade

Considerando que um dos principais fundamentos da Proposta alterada de
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho em apreço é o da redução das
disparidades entre as regiões dos diferentes Estados-Membros, considera-se que o
Princípio da Subsidiariedade é respeitado, já que os objetivos da ação serão melhor
alcançados a nível comunitário.

2. Princípio da Proporcionalidade

Nos mesmos termos, considera-se que a presente Proposta alterada de Regulamento
do Parlamento Europeu e do Conselho respeita o Princípio da Proporcionalidade, uma
vez que não excede o necessário para atingir os objetivos propostos (coerência e a
consistência dos mecanismos de coordenação entre fundos, bem como dos seus
princípios horizontais e os objetivos políticos transversais), limitando-se a ação
comunitária ao estritamente necessário para atingir os objetivos dos Tratados.

PARTE III - CONCLUSÕES

Em face do exposto, a Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder
Local conclui o seguinte:

1. A presente Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos
Assuntos Marítimos e das Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e
que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de
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Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão
apresentada com o intuito de substituir o Regulamento (CE) n.° 1083/2006 do
Conselho, de 11 de Julho de 2006, que estabelece disposições gerais sobre o
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo
de Coesão, e que revogou o Regulamento (CE) n.° 1260/1999.

2. Com esta Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho visa-se a redução das disparidades entre os níveis de desenvolvimento
das diversas regiões e o atraso das regiões e das ilhas menos favorecidas,
designadamente as zonas rurais, as zonas afetadas pela transição industrial e as
regiões com limitações naturais ou demográficas graves e permanentes.

3. A presente Proposta alterada de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho prevê uma alteração simultânea das propostas da Comissão para o
Regulamento das Disposições Comuns e o Regulamento do Fundo Europeu dos
Assuntos Marítimos e das Pescas, com o intuito de garantir uma integração
simples e racional do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas no
conjunto das regras da política de coesão já existentes.

4. A presente Proposta alterada respeita os Princípios da Subsidiariedade e da
Proporcionalidade, na medida em que o seu objetivo não pode ser
suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode ser mais facilmente
alcançado a nível da União, podendo a mesma adotar medidas, em
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.° do
Tratado da União Europeia, e, em conformidade com o princípio da
proporcionalidade consagrado no mesmo artigo.

5. A Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local dá por
concluído o escrutínio da presente iniciativa, devendo o presente Relatório, nos
termos da Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lei n.° 21 /2012, de
17 de Maio, ser remetido à Comissão de Assuntos Europeus, para os devidos
efeitos.

Palácio de São Bento, 4 de Junho de 2013

O Deputado Autor do Relatório O Presidente da Comissão

(Pedro Farmhouse) (António Ramos Preto)
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